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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração da UNIÃO em face de acórdão da T1/TRF1 que, por unanimidade, deu provimento ao apelo da associação de pessoal para, afastando a prejudicial de ilegitimidade ativa então acolhida pela sentença recorrida, retornar o feito ao juízo da execução para prosseguimento do rito.

 A embargante/autora aponta supostos vícios do art. 1.022 do CPC/2015, pois, em seu entender, haveria coisa julgada entre ações coletivas.
Oportunizou-se resposta aos aclaratórios.

É o relatório.

VOTO

Embargos de declaração opostos contra acórdão havido em sessão ampliada igualmente serão apreciados pelo Colegiado sob tal sistemática, consoante entende o STJ.

Os possíveis vícios a que alude o rol previsto no ex-art. 535 do CPC/1973 e art. 1.022 do CPC/2015 (omissão, obscuridade, contradição e erro material) ostentam exata conformação técnico-processual, cujo exato conceito e alcance a parte recorrente não pode alargar; pretensões infringentes exigem recursos oportunos e próprios, assim como alegações de suposta violação a preceitos normativos ou teórico confronto jurisprudencial.

Ver, dentre inúmeros: Corte Especial do STJ nos EDcl-AgInt-RE-REsp nº 1.737.026/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA, DJe OUT/2019 e Plenário do STF nos ED-ED-RE nº 848.826/CE, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe SET/2019).

A ementa do acórdão embargado é expressa; a percepção da embargante diverge em si, na sua essência, dos fundamentos e motivações adotados pelo Colegiado, o que ultrapassa os exatos limites dos aclaratórios.

A alegação-base da embargante de que haveria coisa julgada entre demandas coletivas ajuizadas pela embargada em prol dos seus filiados, além de não ter constado do apelo e, obviamente e só por tal, do decorrente acórdão, não viceja na medida em que, com bem pontuado nas razões da associação, as mencionadas ações não ostentam/ostentavam a tríplice identidade de termos processualmente caracterizadora do instituto em debate, pois permeiam gratificações distintas (GDATA x GDASST) e abrangem períodos e pessoas distintas, consoante as respectivas datas de filiação à entidade.
Por derradeiro, “mesmo para fins de prequestionamento, é imprescindível que existam os vícios listados no art. 535 do CPC” (STJ, EDcl nos EDcl no MS nº 19.699/DF).

Pelo exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
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